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PROJETO DE LEI
14/04/2026

DENOMINA RAIMUNDA FELIX MARTINS O
TERMINAL RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS
DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica denominado  o Terminal Rodoviário de Passageiros do MunicípioRaimunda Felix Martins
de Acopiara.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

 

Raimunda Félix Teixeira, carinhosamente conhecida como Dona Mundinha, nasceu em 21 de julho de
1921, na Fazenda Esquerda, zona rural do município de Acopiara, Ceará. Filha de Félix Virgílio Teixeira
e Maria das Dores Andrade, foi a terceira de sete irmãos, criada no contexto do sertão cearense, onde
desenvolveu, desde cedo, valores como trabalho, honestidade e responsabilidade.

Em 12 de setembro de 1940, casou-se com Antônio Capistrano Martins, com quem construiu sua vida
familiar inicialmente na Fazenda Tabuleiro do Meio e, posteriormente, na Fazenda Marajá Nova, também
neste município. Dessa união nasceram 13 filhos, formando uma extensa e sólida base familiar que hoje
se estende por dezenas de netos, bisnetos e tataranetos.

Dona Mundinha destacou-se como uma mulher de grande força, coragem e dedicação à família e à
comunidade. Ao lado de seu esposo, contribuiu diretamente para o sustento do lar por meio do trabalho
na agricultura, participando ativamente das atividades rurais e apoiando os trabalhadores locais,
especialmente nos períodos de colheita.

Reconhecida por sua generosidade e espírito solidário, era também conhecida pela acolhida e pela fartura
de sua cozinha, onde alimentava não apenas seus familiares, mas todos aqueles que compartilhavam do
trabalho no campo. Sua liderança natural, aliada a um senso de justiça e firmeza de caráter, fazia com que
fosse respeitada por todos ao seu redor.

Mesmo com pouca instrução formal, Dona Mundinha demonstrava grande sabedoria prática e visão de
vida, transmitindo ensinamentos que marcaram gerações. Sua trajetória é exemplo de dignidade, trabalho
e amor à família e à terra.

Pelo legado deixado e pela contribuição à formação social e humana do município de Acopiara, sua
memória permanece viva como símbolo da mulher sertaneja forte, resiliente e comprometida com os
valores que sustentam a comunidade.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
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DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/04/2026

LIDO NA 27ª (VÍGESIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 15 DE ABRIL DE 2026.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
28/04/2026

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROCURADORIA - GERAL

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00053/2026
28/04/2026

Termo de desentranhamento OFÍCIO nº (S/N)
Motivo: EQUIVOCO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Descrição:   PL 256/2026 - ENCAMINHAMENTO À COORDEANDORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
08/05/2026

Em contato com o Gabinete do Deputado-Autor, com fins a informar que o órgão consultado (SOP) não
tinha conhecimento da construção do bem que se pretende denominar, fora-me informado que o órgão
que deveria ter sido consultado era o DETRAN, razão porque devolvemos o projeto a essa
Coordenadoria, para a adoção das providências cabíveis.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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Fortaleza, 12 de Maio de 2026

Ofício nº075/2026-PROC-GERAL.

                           Senhor Superintendente:

                Tramita nesta Assembleia Legislativa, o Projeto de Lei n° 00256/2026, de autoria do Exmº
Sr. DEPUTADO  MARCOS  SOBREIRA,  QUE  DENOMINA  RAIMUNDA  FÉLIX  MARTINS  O
TERMINAL RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA.

                        Com o fim de instruir o processo, solicitamos a V. Exa  que nos sejam prestadas as
seguintes informações sobre o referida TERMINAL:
                          

1. Se efetivamente o  TERMINAL foi  ou está sendo construído com recursos
públicos do Estado do Ceará;

2. Em caso afirmativo,  se os recursos financeiros  aportados  pelo  Estado do
Ceará representam parcela superior a 50% (cinquenta por cento)  da obra
financiada pelo Governo do Ceará, na forma de Convênio, nos termos da Lei
nº 16.968, de 30 de agosto de 2019 (DOE 30.08.2019).

3. Se o TERMINAL pertence ou pertencerá ao Domínio Público Estadual;
4. Se a Unidade já foi oficialmente denominada;
5. Se a sua construção já foi concluída;
6. Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra em andamento, e

em qual fase.

                           Solicitamos a V. Exa. que tais informações nos sejam enviadas com a urgência
devida, de vez que esta Procuradoria-Geral tem que emitir parecer acerca da constitucionalidade,
legalidade e juridicidade do referido Projeto de Lei, obedecendo a rígido prazo regimental.
                           
                           Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V. Exa. os nossos protestos da mais
elevada consideração.

 

WALMIR ROSA DE SOUSA
COORDENADOR DAS CONSULTORIAS DA 

PROCURADORIA-GERAL DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
LUCIANO LINHARES FEIJÃO
DD. SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - DETRAN
AV GODOFREDO MACIEL, 2900 – MARAPONGA

Av. Desembargador Moreira, 2807- Dionísio Torres - CEP: 60170-900 Fortaleza-Ceará
Procuradoria – Geral Anexo Senador  César Cals de oliveira - 4º andar -Tel. 3277.3710
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INTENÇÃO DE GASTO: 1432654000
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 27/2026
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/CE. CONTRATADA: SALINAS EMPREENDIMENTOS E CONS-
TRUÇÕES LTDA. OBJETO: Prestação dos serviços comuns de Engenharia para Manutenção Preventiva e Corretiva das instalações Físicas Prediais, 
com fornecimento de mão de obra, materiais e peças de reposição, por percentual de desconto sobre as tabelas de serviços da SEINFRA 28 e 28.1 para 
atender as necessidades dos Órgãos e entidades da Administração Pública Estadual do Ceará localizadas na Capital e nas Zonas Sul, Leste e Oeste da Região 
Metropolitana de Fortaleza nos municípios e bairros listados no Anexo 1, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do edital e 
na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 20240001 - SOP, e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Processo nº 08012.111745/2026-13. FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 12 (doze)meses, contado da publicação. 
VALOR GLOBAL: R$ 697.579,29 (seiscentos e noventa e sete mil quinhentos e setenta e nove reais e vinte e noive centavos), pagos em recursos da dotação 
orçamentária. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08200003.26.122.421.20137.15.339039.1.5011200070.1. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza/CE, 13 de
fevereiro de 2026. SIGNATÁRIOS: WALDEMIR CATANHO DE SENA JUNIOR - SUPERINTENDENTE – DETRAN/CE; FRANCISCO LENNON 
BARBOSA MARTINS - SALINAS EMPREENDIMENTOS ECONSTRUÇÕES LTDA.

Marcos Antonio Sampaio de Macedo
DIRETOR JURÍDICO

*** *** ***
Nº DO PROCESSO: 08012.051718/2025-01

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº25/2026
CONVENENTES: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/CE e MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.. OBJETO: transferência de 
recursos para a reforma do Terminal Rodoviário no município de Acopiara/CE, em conformidade com o Plano de Trabalho e seus Anexos, aprovado pelo 
Concedente, elaborados para esse fim, projetos, orçamentos e demais elementos consubstanciados nos autos do processo em referência, os quais passam a fazer 
parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: dispõe na Constituição Federal; Constituição do 
Estado do Ceará; Lei Federal nº 14.133/2021; na Lei Complementar Estadual nº 119, de 28/12/2012, e suas alterações; no Decreto Estadual nº 32.811, de 28 de 
setembro de 2018. FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento. VALOR GLOBAL: 
R$ 1.901.883,98 VALOR: (um milhão novecentos e um mil oitocentos e oitenta e três reais e noventa e oito centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
08200003.26.782.313.11919.02.444042.1.5011200070.1. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 20 de fevereiro de 2026. SIGNATÁRIOS : WALDEMIR 
CATANHO DE SENA JÚNIOR - SUPERINTENDENTE DO DETRAN; FRANCISCO WILMAR FELIX MARTINS - PREFEITO DE ACOPIARA/CE.

Marcos Antonio Sampaio de Macedo
DIRETOR JURÍDICO

*** *** ***
TERMO DE DÍVIDA Nº68/2026 NO PROCESSO NUP Nº08012.153919/2025-34

CREDOR: NATALIA DE OLIVEIRA MATOS; DEVEDOR: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ – DETRAN/
CE; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 112, parágrafo único, inciso I e artigo 113, da Lei Estadual nº 9.809, de 18 de dezembro de 1973, bem como no 
artigo 17, inciso I da resolução COGERF Nº 08/2024 e em conformidade com o Parecer nº 272/2026 DIJUR/DETRAN/CE; OBJETO: Dívida reconhecida
em face de NATALIA DE OLIVEIRA MATOS, relativo ao ressarcimento de verbas rescisórias não recebidas, referente a ascensão funcional 2024 e grati-
ficações de serviços executados. VALOR: R$ 2.073,70 (dois mil, setenta e três reais e setenta centavos); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08200003.26.1
22.313.20717.15.319092.1.5011200070.1; DATA: Fortaleza/CE, 06 de março de 2026.

Guthemberg Holanda Bezerra de Souza
ORDENADOR DE DESPESAS

*** *** ***
TERMO DE REVOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº20220011-DETRAN

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA, CUJOS EMPREGADOS SEJAM 
REGIDOS PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ÁREA TÉCNICO/ADMINIS-
TRATIVO DO DETRAN, EM FORTALEZA-CE. RELATÓRIO 1. CONSIDERANDO a mudança de gestão do Departamento Estadual de Trânsito do Ceará 
– DETRAN/CE, realizada em 03 de fevereiro de 2025; 2. CONSIDERANDO a análise realizada nos autos do Processo VIPROC nº 01434543/2022, aberto 
em 07 de março de 2022 e sem contrato firmado até o presente momento; 3. CONSIDERANDO as diversas alterações que o Termo de Referência sofreu e 
o expressivo número de impugnações que o instrumento convocatório recebeu ao longo da fase externa do certame; 4. CONSIDERANDO as modificações 
necessárias no edital, apontadas pela Procuradoria Geral do Estado – PGE/CE; 5. CONSIDERANDO a vigência de nova planilha de custos e formação de 
preços para os serviços objeto da contratação, haja vista a publicação da Instrução Normativa nº 0004/2024-SEPLAG; 6. CONSIDERANDO o lançamento da 
Convenção Coletiva de Trabalho – CCT 2025/2025 da categoria licitada, após a republicação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20220011-DETRAN, fazendo 
necessária a atualização dos valores estimativos da licitação; 7. CONSIDERANDO que o presente processo ainda está fundamentado na Lei nº 8.666/93, 
revogada pelo art. 193, II, “a” da Nova Lei de Licitações e Contratos – Lei nº 14.133/2021, vigente no Governo do Estado do Ceará desde o marco temporal 
previsto no art. 117 do Decreto Estadual nº 35.357, de 17 de março de 2023; 8. CONSIDERANDO os preceitos do princípio da eficiência na Administração 
Pública promulgados pela Emenda Constitucional nº 19/98, que determinam que a Administração e seus agentes realizem suas atividades em tempo hábil e 
sem burocracia; 9. CONSIDERANDO que a continuação da licitação tornou-se inconveniente e inoportuno para a Administração enquanto que a revogação 
tornou-se a melhor opção, haja vista a clara redação contida no artigo 49, da Lei Federal 8.666/93 (lei que embasou a licitação), no momento em que dispõe 
que: “A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta...”; 10. CONSIDERANDO a colação dos termos da Súmula 473/
STF, in verbis: “A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.”; 11. 
CONSIDERANDO que o certame não originou direitos adquiridos ou obrigações junto a terceiros haja vista que se quer aconteceu a sessão de abertura do 
certame. CONCLUI-SE Diante do exposto e em cumprimento ao disposto no Art. 49, “caput”, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOL-
VEMOS: REVOGAR O PREGÃO ELETRÔNICO Nº20220011-DETRAN, por motivo de interesse público e conveniência. Cumpra-se e Publique-se 
na imprensa oficial para abertura do prazo recursal previsto no art. 109, I, “c” da Lei nº 8.666/93. Fortaleza/CE, 20 de fevereiro de 2026. SIGNATÁRIOS: 
Milena Maciel Martins - Gerente do Núcleo de Apoio Logístico – NUAP/DETRAN-CE; Guthemberg Holanda Bezerra de Souza - Diretor Administrativo 
Financeiro DIAF/DETRAN/CE; Waldemir Catanho de Sena Júnior – Superintendente/DETRAN/CE.

Marcos Antonio Sampaio de Macedo
DIRETOR JURÍDICO

COMPANHIA DE GÁS DO CEARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 011/CEGÁS/2026

CONTRATANTE: COMPANHIA DE GÁS DO CEARÁ - CEGÁS; CONTRATADA: TOPCERT CERTIFICAÇÃO DIGITAL LTDA; OBJETO: Serviços 
de emissão de certificados digitais, compatíveis com a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, contemplando os seguintes tipos: Certificado 
digital do tipo pessoa física (e-CPF) A3, Certificado digital tipo pessoa jurídica (e-CNPJ) A3 e Certificado digital tipo pessoa jurídica (e-CNPJ) A1, emitido 
na ICP-Brasil, com armazenamento em Token criptografado homologado INMETRO para utilização na Secretaria da Fazenda; e Certificado Digital Tipo 
A3 (e-CNPJ) para utilização junto à Receita Federal ; FORO: De Fortaleza/Ce; VIGÊNCIA: de 24 (vinte e quatro) meses, contado a partir de sua celebração; 
VALOR GLOBAL: R$ 1.278,00 (mil duzentos e setenta e oito reais), pagamentos serão efetuados na primeira quinta-feira após 15 dias do recebimento da 
fatura no protocolo da CEGÁS.; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recursos oriundo da CEGÁS; DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 05 de março de 
2026; SIGNATÁRIOS: Leandro Petsold dos Santos Araújo, Jose Eduardo Marzagão Filho (CEGÁS) e João Pedro Lima de Castro e Silva.(TOPCERT).

Jose Eduardo Marzagão Filho
DIRETOR-PRESIDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE DOCUMENTO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº20250017/CEGÁS/REGIDA PELA LEI 13.303/2016

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DE GÁS DO CEARÁ - CEGÁS, Sr. José Eduardo Marzagão Filho, no uso de suas atribuições legais e, 
considerando haver a Central de Licitação, por intermédio do Pregoeiro MÁRCIO ALBERT GOMES MOREIRA, cumprida todas as exigências do procedi-
mento da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº. 20250017/CEGÁS, processo nº NUP 08052.000223/2025-30, cujo objeto Serviço de locação de veículo, 

Nº DO PROCESSO: 08012.051718/2025-01
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº25/2026

CONVENENTES: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/CE e MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.. OBJETO: transferência de 
recursos para a reforma do Terminal Rodoviário no município de Acopiara/CE, em conformidade com o Plano de Trabalho e seus Anexos, aprovado pelo 
Concedente, elaborados para esse fim, projetos, orçamentos e demais elementos consubstanciados nos autos do processo em referência, os quais passam a fazer 
parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: dispõe na Constituição Federal
Concedente, elaborados para esse fim, projetos, orçamentos e demais elementos consubstanciados nos autos do processo em referênConcedente, elaborados para esse fim, projetos, orçamentos e demais elementos consubstanciados nos autos do processo em referência, os quais passam a fazer 

; Constituição do 
Estado do Ceará; Lei Federal nº 14.133/2021; na Lei Complementar Estadual nº 119, de 28/12/2012, e suas alterações; no Decreto Estadual nº 32.811, de 28 de 
setembro de 2018. FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento. VALOR GLOBAL: 
Estado do Ceará; Lei Federal nº 14.133/2021; na Lei Complementar Estadual nº 119, de 28/12/2012, e suas alterações; no Decreto Estadual nº 32.811, de 28 de Estado do Ceará; Lei Federal nº 14.133/2021; na Lei Complementar Estadual nº 119, de 28/12/2012, e suas alterações; no Decreto Estadual nº 32.811, de 28 de 

R$ 1.901.883,98 VALOR: (um milhão novecentos e um mil oitocentos e oitenta e três reais e noventa e oito centavos). DOTAÇÃO ORÇ
setembro de 2018. FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento. VALOR GLOBAL: setembro de 2018. FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento. VALOR GLOBAL: 

AMENTÁRIA: 
setembro de 2018. FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento. VALOR GLOBAL: setembro de 2018. FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento. VALOR GLOBAL: 

08200003.26.782.313.11919.02.444042.1.5011200070.1. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 20 de fevereiro de 2026. SIGNATÁRIOS : WALDEMIR 
R$ 1.901.883,98 VALOR: (um milhão novecentos e um mil oitocentos e oitenta e três reais e noventa e oito centavos). DOTAÇÃO ORÇR$ 1.901.883,98 VALOR: (um milhão novecentos e um mil oitocentos e oitenta e três reais e noventa e oito centavos). DOTAÇÃO ORÇ

CATANHO DE SENA JÚNIOR - SUPERINTENDENTE DO DETRAN; FRANCISCO WILMAR FELIX MARTINS - PREFEITO DE ACOPIARA/CE.
08200003.26.782.313.11919.02.444042.1.5011200070.1. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 20 de fevereiro de 2026. SIGNATÁRIOS : WALDEMIR 08200003.26.782.313.11919.02.444042.1.5011200070.1. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 20 de fevereiro de 2026. SIGNATÁRIOS : WALDEMIR 

Marcos Antonio Sampaio de Macedo
DIRETOR JURÍDICO

Marcos Antonio Sampaio de MacedoMarcos Antonio Sampaio de Macedo
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Certificamosque a cópia da Certidão de Óbito encontra-se no Departamento 

Legislativo, não sendo acostada ao presente Projeto de Lei n.º 256/2026, 

em observância ao art. 1.º da Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 

2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento de Plenário  

44 de 60



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO-JURÍDICO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0256/2026

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  29/05/2026 12:59:13  Data da assinatura:  29/05/2026 12:59:26

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
29/05/2026

PROJETO DE LEI Nº 0256/2026

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

EMENTA: DENOMINA RAIMUNDA FELIX MARTINS O TERMINAL
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio nos artigos 83, II combinado
com 84, I, da Resolução nº 780/25, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o  , de autoria doPROJETO DE LEI Nº 0256/2026
Excelentíssimo Senhor cuja ementa encontra-se em epígrafe.  DEPUTADO MARCOS SOBREIRA, 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1º Fica denominado o Terminal Rodoviário de Passageiros do Município Raimunda Felix Martinsde
Acopiara.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

            DA JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.
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Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados, como se sabe, os poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só asremanescentes
competências que não lhes sejam vedada, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art.24, e a competência exclusiva,
referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal.

Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e
tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal
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Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita

.ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público grifo
)inexistente no original

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar oficialmente de “Raimunda Felix Martins o
Terminal Rodoviário de Passageiros do Município de Acopiara”.

Registra-se que acópia da ,de encontra-se noCertidão de Óbito “Raimunda Felix Martins”,
Departamento Legislativo, não sendo acostada ao presente Projeto de Lei nº 398/2024, em observância ao
art. 1º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD).

Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20,
, quanto à denominação de bens públicos:inciso V

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,
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1.  

.(maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, foi informadoo seguinte (respectivos ofícios no
VDOC):

1.Se efetivamente o  foi construído com recursos públicos do Estado do Ceará; TERMINAL

R: O convênio 025/2026 referente à Reforma do Terminal Rodoviário de Acopiara (em anexo) foi
pactuado com recursos públicos do Estado (fonte própria Detran) e do Município na ordem de
68,35% e 31,65%, respectivamente.

2.Em caso afirmativo, se os recursos financeiros aportados pelo Estado do Ceará representam parcela
superior a 50% (cinquenta por cento) da obra financiada pelo Governo do Estado do Ceará, na forma de
Convênio, nos termos da Lei nº 16.968 de 30 de agosto de 2019 (DOE 30.08.2019);

R:Conforme Plano de Trabalho (em anexo), os recursos estaduais são da ordem de 68,35% - R$
1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais).

3.Se o  pertence ou pertencerá ao Domínio Público Estadual;TERMINAL

R:O objeto do convênio é um terminal rodoviário existente e pertencente ao patrimônio do
município convenente.

4.Se a Unidade já foi oficialmente denominada;

R: Considerando que o objeto não pertence ao Detran/CE, esta informação cabe ao município de
Acopiara.

. Se a sua construção já foi concluída;

R: Não foi concluída.

6.Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra em andamento, e em qual fase;

R: Considerando que o convênio foi recentemente publicado, não constam informações de
acompanhamento da obra dentro do sistema e-Parcerias. O primeiro relatório deverá ser solicitado
pelo município a partir do dia 09/0602026.

O Estado do Ceará editou a Lei nº 16.968/2019, queespecifica, em seu art. 1º, que os convênios ou
instrumentos congêneres celebrados para realização de obras públicas financiadas pelo Governo do
Estado, em patamar superior a 50% (cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando
que a denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará.

Isso posto, considerando a resposta fornecida pelo DETRAN, no sentido de que os recursos emanados
 conclui-se quedo Estado (fonte própria Detran) resultaram no importe de 68,35% do montante,

compete a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca da
denominação do bem público especificado nesta proposição.
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Considerando-se a resposta fornecida, no sentido de que o bem, cuja denominação se pretende pertence
 mesmo assim, em razão do financiamento da obra ao Domínio Público Municipal, ser oriundo de

68,35% do Tesouro Estadual, compete à Assembleia a denominação do bem público em questão.

Consta do ofício-resposta, que o bem cuja denominação se pretende é de  e,Domínio Público Municipal
sendo assim, sua denominação poderá operacionalizar-se via projeto de lei de iniciativa do Executivo ou
do Parlamento Estaduais.

Acrescente-se que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório Final
da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que  tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual nº 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

Ressalva-se que sobre o referido Terminal não consta ainda uma denominaçãooficial, de sorte que
não há nenhum impedimento de natureza jurídica para que haja sua denominação.

CONCLUSÃO                                               

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois o mesmo se encontra em perfeita sintonia com o que
preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos 58, III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, alterada pela Resolução 776/ 2025).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Simão Pedro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 256/2026 DE AUTORIA DO
DEPUTADO MARCOS SOBREIRA, QUE “DENOMINA
RAIMUNDA FELIX MARTINS O TERMINAL RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA.”

 

I – DO RELATÓRIO

Submete-se a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) o Projeto de Lei nº 256/2026, de
autoria do deputado Marcos Sobreira, que contém, em síntese:

Art. 1º: denomina “Raimunda Felix Martins” o Terminal Rodoviário de Passageiros do Município
de Acopiara;
Art. 2º: vigência na data da publicação;
Art. 3º: cláusula de revogação genérica (“revogam-se as disposições em contrário”).

A matéria foi lida no Expediente em 15/04/2026 e tramita sob distribuição à CCJR.

É o relatório.

 

II – DA ANÁLISE DA PROPOSIÇÃO

1) Competência da CCJR e controle de admissibilidade (RI-ALECE)

A CCJR deve verificar, preliminarmente, a compatibilidade federativa da iniciativa.

No plano federativo, a Constituição Federal consagra a competência residual dos Estados para matérias
não vedadas pela CF (CF, art. 25, § 1º).
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No plano estadual, a Constituição do Ceará reconhece os Municípios como politicamente autônomos e
lhes atribui competências de interesse local e de prestação/organização de serviços públicos locais,
inclusive transporte coletivo (CE, arts. 25 e 28, incisos I e IV).

Na proposição em análise, os autos registram que o terminal “pertencente ao patrimônio do município
 (Acopiara), o que, em tese, reforça a centralidade do ente municipal quanto à denominaçãoconvenente”

de bem de seu domínio.

Entretanto, também consta nos autos que houve pactuação federativa via Convênio nº 25/2026
(DETRAN/CE e Município de Acopiara/CE) para a reforma do terminal, com publicação de extrato do
convênio e indicação do objeto e condições gerais.

Além disso, o DETRAN/CE informou que o financiamento pactuado se deu com recursos estaduais
(fonte própria DETRAN) de 68,35% e municipais de 31,65%.

A Procuradoria registra, ainda, referência expressa à Lei estadual nº 16.968/2019, segundo a qual
convênios/instrumentos congêneres para obras públicas com financiamento estadual superior a 50%
devem conter cláusula expressa prevendo que a denominação do bem público será realizada por lei
aprovada pela ALECE, concluindo, com base no percentual informado (68,35%), pela competência
legislativa estadual para a denominação.

Embora os autos estejam instruídos com extrato do Convênio nº 25/2026 e com informação oficial do
DETRAN/CE sobre o percentual de contrapartida estadual, a robustez jurídica contra questionamentos
por autonomia municipal é maximizada quando o processo contém  a íntegra do instrumento de(i)
convênio/termo (ou termo aditivo) e  a cláusula específica referida pela Lei nº 16.968/2019 (ou(ii)
documento equivalente que evidencie a anuência/pactuação federativa quanto à denominação). Como
medida procedimental, a comissão pode deliberar diligência sem dilação indevida (RI-ALECE, art. 97).

2) Iniciativa legislativa

A iniciativa do projeto é parlamentar (Deputado Estadual). Regimentalmente, a iniciativa de projetos na
ALECE cabe, entre outros legitimados, aos deputados estaduais (RI-ALECE, art. 210, inc. I, c/c CE, art.
60).

No caso, não se identifica, pelo objeto do PL (denominação), matéria típica de iniciativa reservada ligada
à organização administrativa, estruturação de órgãos, regime jurídico de servidores ou planejamento
orçamentário impositivo, de modo que não se evidencia vício formal de iniciativa, sem prejuízo das
cautelas federativas já destacadas.

3) Constitucionalidade material: vedação de denominar bem público com nome de pessoa viva

A Constituição do Estado do Ceará veda atribuir nome de pessoa viva a edifício público e outros
equipamentos públicos (CE, art. 20, inc. V). Nos autos, há certidão informando que a cópia da certidão de
óbito encontra-se no Departamento Legislativo (não acostada ao processo por observância à LGPD), o
que sinaliza atendimento ao requisito constitucional (ausência de pessoa viva).

4) Juridicidade e coerência do suporte documental

Consta, no parecer técnico-jurídico, que não há denominação oficial anterior do terminal, afastando
conflito nominativo imediato. Consta, também, ressalva de conformidade com restrições estaduais
correlatas a homenagens (v.g., não constar em Comissão Nacional da Verdade e não se enquadrar nas
hipóteses da Lei Estadual nº 16.832/2019), o que reforça a juridicidade da homenagem no recorte
indicado pela Procuradoria.

5) Técnica legislativa (LC 95/1998 e RI-ALECE)
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O Regimento determina que as proposições sejam redigidas em termos concisos e claros, com
observância da LC 95/1998 (RI-ALECE, art. 211).

Como a proposição é nominativa e não indica revogações específicas, recomenda-se emenda supressiva
do art. 3º, por atecnia (mantendo-se, se aprovado, o ajuste em redação final, se necessário).

 

III – DO VOTO DO RELATOR

(Conforme art. 108, §1º, inc. II, do Regimento Interno da ALECE)

Diante do exposto,  ao Projeto de Lei nº 256/2026, de autoria do deputado MarcosVOTO FAVORÁVEL
Sobreira, por atender aos requisitos de constitucionalidade, juridicidade, legalidade, regimentalidade e
técnica legislativa, ressalvada a  do art. 3º para saneamento de técnica legislativa (LC 95/1998,supressão
art. 9º; RI-ALECE, art. 211).

É o parecer.

DEPUTADO SIMAO PEDRO

DEPUTADO (A)
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